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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 497, de 2011
Mensagem nº 96/2011, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 26 de setembro de 2011

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 497, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.510.

De origem parlamentar, a propositura torna obrigatório aos condutores de veículos automotores que trafegarem por rodovias estaduais manter acesos os faróis baixos no período diurno, sob pena de multa. Determina, ainda, ao Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo (DETRAN - SP), por meio dos órgãos competentes, a adoção das providências necessárias à fiscalização da lei.
Reconheço os bons propósitos dessa Casa Legislativa em adotar medidas que reforçam a segurança na condução de veículos. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento à propositura em face de sua inconstitucionalidade.

A competência legislativa em matéria afeta a trânsito, conforme o disposto no artigo 22, XI da Constituição Federal, é privativa da União.

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal vem reiteradamente declarando a inconstitucionalidade de leis estaduais que disponham sobre trânsito, por invadirem a competência da União, de cujo pronunciamento são exemplos os julgamentos das ADI nº 2928-SP, ADI nº 3055-PR, ADI nº 3186-DF, ADI nº 2796-DF, ADI nº 3254-ES, ADI nº 3444-RS, ADI nº 874-BA e ADI nº 3121-SP, entre várias outras.

Vale lembrar que o Estado só pode legislar sobre trânsito quando expressamente autorizado por lei complementar, a teor do que dispõe o parágrafo único do artigo 22 da Constituição Federal, autorização que ainda inexiste como, aliás, assentado pelo Supremo Tribunal Federal (RE 215325-RS, rel. Min. Moreira Alves).
Examinada a questão sobre a qual versa o projeto, verifica-se que o tema está integralmente regrado pelo Código de Trânsito Brasileiro (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), e por ato normativo expedido pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

De fato. O artigo 40, inciso I do Código de Trânsito Brasileiro já estabelece as condições para o uso dos faróis do veículo. E mais. O descumprimento da regra encontra-se tipificado pelo Estatuto, em seu artigo 250, como infração média, com previsão de aplicação da pena de multa aos infratores. 

Por seu turno, o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, no exercício da competência que lhe confere o artigo 12, I do Código, editou a Resolução nº 18, de 1998, que recomenda o uso, nas rodovias, de farol baixo aceso durante o dia, cabendo às autoridades de trânsito, com circunscrição sobre as vias terrestres, a realização de campanhas educativas para motivar os usuários a adotar a conduta recomendada.
Verifica-se, portanto, que a matéria está disciplinada em normas federais, descabendo ao Estado-membro qualquer parcela legislativa a respeito do assunto, sob pena de invasão de área reservada à competência legiferante privativa da União, assegurada pelo artigo 22, XI, da Carta Magna, precisamente para uniformizar, em todo território nacional, as normas e os procedimentos relativos a trânsito.

Acrescento, ainda, que o artigo 2º da propositura também se afigura inconstitucional. Com efeito, a norma atribui ao Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo (DETRAN – SP) a fiscalização do cumprimento das suas determinações. Ocorre que, como apontado pela Secretaria de Logística e Transportes e pela Secretaria de Segurança Pública, a atribuição de fiscalizar o cumprimento das normas de trânsito nas rodovias estaduais é de responsabilidade do Departamento de Estradas e Rodagens – DER e da Polícia Militar. Assim, pretende a propositura alterar competências e atribuições de órgãos estaduais, o que se afigura inconstitucional, por ser indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo na elaboração de normas que, de alguma forma, remodelem as atribuições de órgão pertencente à estrutura administrativa (ADI 3254, rel. Min. Ellen Gracie), entre inúmeras outras decisões no mesmo sentido.

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 497, de 2011, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

